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Recumong 94.779 - IRPJ - Exercício de 1984 a 1987

Recorrente J. CARVALHO E CIA. LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP) .

IRPJ - Passivo fictício

A manutenção no passivo de obrigações já pa
gas autoriza presumir omissão no registro T
de receita. Mantém-se a exigência quando a.
contribuinte não comprove _a improcedên-
ciada presunção.

- Integralização de capital.

A falta de comprovação, através de documen-
tos hábeis e idôneos, coincidentes em datas
e valores, da efetividade da entrega dos re
cursos (único fato autuado), caracteriza T
desvio de receitas da pessoa jurídica.

A comprovação, porém, infirma a exigência.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por J. CARVALHO & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em

parte, ao recurso, para excluir da tributação a importância de Cr$ ...

4.022.020,50 (NCz$ 4,02), no exercício de 1985, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 22 de novembro de 1989.
/	 .

,,
URGEL (PEREI •À LOP	 - PRESIDENTE

A	 ,a /
CRISTÓVÃO ANCHI TA DE,PAIVA - RELATOR

, ? . 	 -	 .	 - 	 •
VISTO EM	 —	 AFONSO otjve FERREIRA DE CA I° S – PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-
cvc-_,orn rym -	 --	 ___ __



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOS£ EDUARDO RANGEL DE AL-

CKMIN. Ausente o Sr. Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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RECORRENTE : J. CARVALHO E CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

Em 20-06-89, J. Carvalho e Cia. Ltda., empresa ju-

risdicionada da Delegacia da Receita Federal de São José do Rio '

Preto, recorre a este Colegiado da decisão (fls. 41) de que tomou

ciência em 23 de maio.

O auto e seus anexos (33/34) alcança os exercícios

de 1984 a 1987, tributando (pelo lucro presumido os dois primeiros

e pelo lucro real os dois últimos) as seguintes receitas omitidas: .

1 - caracterizadas pela ocorrência da manutenção

no passivo de obrigações já pagas, conforme autuação estadual, nos

seguintes valores:

Ex. 1984, base 1983: Cr$ 2.512.428, da qual se tributa pelo presu-

mido 50%;

Ex. 1985, base 1984, Cr$ 8.765.105, tributando-se pelo presumido

50%;

Ex. 1986, base 1985, Cr$20.318.474 (lucro real).

2 - caracterizada por aumentos de capital, em moe- L
da corrente, sem prova da ENTREGA dos recursos, efetuado pelos só-

cios José Carvalho Neto e Ceres Bataglia Carvalho em 18-07-84 	 e'

08-09-86: 4,_)
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Ex. 1985, base 1984: Cr$ 8.044.041, tributando-se pelo presumido

50%;

Ex. 1987, base 1986: Cz$20.621,86 (lucro real).

Durante a ação fiscal, pela intimação de f] s. 2,

a autuada fora intimada a comprovar a origem e a entrega dos re-

cursos conferidos ao capital.

O auto foi cientificado "à parte em 15-07-88 (fia

34) e impugnado em 12 de agosto, pela peça de fls. 38, onde a de_
fendente limita-se a dizer:

1)que tem em seu poder os dep6sitos e extr,atos

bancãrios pertinentes aos aumentos de capital e

2)que quanto ao passivo fictício, só concordou

com os autos estaduais por não serem " tão grandes na ocasião" ,mas

nunca os considerou devidos, conforme poderão comprovar os lança —

mentos contábeis.

O autor, pela informação fiscal de fls. 40, opi-

na pela manutenção do feito, aduzindo que a empresa durante a fis

calização, juntou os documentos de fls. 21/25, com os quais pre-

tendeu comprovar a efetiva entrega dos recursos conferidos ao ca

pitai em 1984, dada porém apresentando quanto a origem. Cs refe-

ridos documentos, porém, evidEnciam, diz, que os recursos proyie

ram da própria empresa.

Em reJaç5o ao passivo, sustenta que o paqam~o"

do auto estadual irrplica conecrdncia com a infração.

A autoridade uantêm a exigõncia, ante a falta de

comprovação tanto da realidade do passivo, quanto da orlgem e eu

trega dos recursos conferidos ao capital. Em relação ao passluo,

arrima-se tambêm no padamento do auto estadual.
,--

	

Recorrendo, a interessada repete a impugnaço e	 .

	

acrescenta que, em rei ação a um dos autos estaduais, emitiu nota 	 -

.(1
,...)
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fiscal após a ação e, pois, seu valor foi considerado no fatura-

mento para fins de imposto de renda. A referida nota é juntada

às fls. 49.

2 o relatório.

VOTO_

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA_DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo. Conheço dele.

No que pertine à omissão de receita detectada '

através da manutenção no passivo de obrigações já pagas, não é su

ficiente para infirmar a exigência a mera alegação de que ela de

fendente, jamais concordou com o auto estadual, embora o tenha

pago. Impunha-se a comprovação da realidade do passivo, o que não

foi feito, quer na impugnação, quer no recurso. A propósito, é

de salientar que a nota fiscal n9 6.916 nadá tem a ver com o au-

to em julgamento neste feito, porquanto ela se reporta a infra-- T

ções de 1982,quenão,,secompreende na presente ação.

Quanto aos aumentos de capital, impõe-se eviden-

ciar que, inobstante a informação fiscal e a decisão referirem à

origem e a efetividade da entrega dos recursos conferidos ao ca-

pital, o auto de infração, peça básica de formalização da exigên

cia, dá relevância unicamente à falta de comprovação da ENTREGA.

Ora, os documentos de fls. 21/25, coincidentes

em data (23 de julho 1984) e valores (Cr$ 8.044.041,57), mostram	 .

a transferência de recursos das contas particulares dos sécios

para a conta bancária da empresa. Comprova-se, assim, a efetivi-

dade da entrega à empresa dos recursos conferidos ao capital no

ano de 1984. De onde provieram esses recursos, questão de funda-

mental importância, foi assunto de que o auto de infração não cui

27
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dou. Ante isso, a imposição fundada nesse aumento de capital, não

pode prosperar.

Jã, porém, com relação ao aumento de capital em

1986, é de se manter a imposição, ante a absoluta falta de compro

vação, por parte da recorrente, do fato autuado.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso

para excluir da imposição no exercício de 1985, base 1984, a im-

portância de Cr$ 4.022.020,50 correspondente ã 50% do aumento de

capital no valor de Cr$ 8.044.041.

/e
n o meu voto.•

tuf^»tv:11--:-/
CRISTÓVÃO ANCIiIETA DE PAIVA - RELATOR
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